
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2594532 - MA (2024/0096529-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RAFAEL BEZERRA DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO LIMA ARAÚJO - MA009564

LUANA MORAIS SANTIAGO - MA026768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. DUPLA TENTATIVA DE LATROCÍNIO. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO. AGRAVANTE APESAR DE 
DEVIDAMENTE INTIMADO, NÃO REGULARIZOU A 
REPRESENTAÇÃO. PRECLUSÃO. SÚMULA N. 115/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial devido à ausência de procuração e/ou cadeia 
de substabelecimento conferindo poderes ao advogado 
subscritor. A parte recorrente foi intimada para sanar o vício, mas 
não regularizou a representação processual no prazo, resultando 
na aplicação da Súmula 115/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a regularidade 
da representação processual e a possibilidade de regularização 
extemporânea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
ausência de procuração ou cadeia de substabelecimento nos 
autos do recurso especial, quando intimada a parte para sanar o 
vício e não sendo regularizado o vício, impede o conhecimento 
do recurso se não for suprida no prazo estabelecido.
4. O artigo 932, parágrafo único, do CPC, combinado com a 
Súmula n. 115/STJ, estabelece que, em instância especial, é 
inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos. O prazo para regularização da representação 
processual foi ultrapassado, configurando preclusão temporal, 
conforme reconhecido na decisão agravada.
5.  A jurisprudência consolidada atribui à parte o ônus de garantir 
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a regularidade da representação processual no momento da 
interposição do recurso.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44290543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2024 16:13:11
Código de Controle do Documento: 69d79cce-f6d4-4eb2-8ab6-14b444a0d3cf



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2594532 - MA (2024/0096529-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RAFAEL BEZERRA DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO LIMA ARAÚJO - MA009564

LUANA MORAIS SANTIAGO - MA026768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. DUPLA TENTATIVA DE LATROCÍNIO. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO. AGRAVANTE APESAR DE 
DEVIDAMENTE INTIMADO, NÃO REGULARIZOU A 
REPRESENTAÇÃO. PRECLUSÃO. SÚMULA N. 115/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial devido à ausência de procuração e/ou cadeia 
de substabelecimento conferindo poderes ao advogado 
subscritor. A parte recorrente foi intimada para sanar o vício, mas 
não regularizou a representação processual no prazo, resultando 
na aplicação da Súmula 115/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a regularidade 
da representação processual e a possibilidade de regularização 
extemporânea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
ausência de procuração ou cadeia de substabelecimento nos 
autos do recurso especial, quando intimada a parte para sanar o 
vício e não sendo regularizado o vício, impede o conhecimento 
do recurso se não for suprida no prazo estabelecido.
4. O artigo 932, parágrafo único, do CPC, combinado com a 
Súmula n. 115/STJ, estabelece que, em instância especial, é 
inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos. O prazo para regularização da representação 
processual foi ultrapassado, configurando preclusão temporal, 
conforme reconhecido na decisão agravada.
5.  A jurisprudência consolidada atribui à parte o ônus de garantir 
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a regularidade da representação processual no momento da 
interposição do recurso.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida pela Presidência desta Corte, cuja conclusão mantenho pelos seus 

próprios fundamentos (e-STJ, fls. 753-754): 

Cuida-se de agravo interposto por RAFAEL BEZERRA DA SILVA, 
contra decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 
105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido. 

Mediante análise do recurso de RAFAEL BEZERRA DA SILVA, a parte 
recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do 
agravo em recurso especial, Dra. Luana Morais Santiago.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para 
sanar referido vício, não regularizou. 

Ressalte-se que a petição de fls. 749/751, trazida aos autos em razão 
da certidão  oportunizando a regularização do feito, não pode ser 
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada 
fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática 
do ato.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
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jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU 
CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
verificando-se inexistente instrumento de mandato e respectiva cadeia 
de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso 
para a instância superior, nos termos dos artigos. 76 e 932, parágrafo 
único, do CPC, a parte deverá ser intimada para regularizar a 
representação processual, sob pena de não conhecimento do apelo, 
nos termos da Súmula 115/STJ (Na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos).

2. No presente caso, não tendo sido suprida a falta de procuração e/ou 
cadeia de substabelecimento após regular intimação, a juntada 
extemporânea não é bastante para corrigir a deficiência processual, 
incidindo a Súmula 115/STJ.

3. Ademais, a alegação de existência de procuração nos autos 
originários não sana a irregularidade na representação processual, que 
deve ser comprovada no ato da interposição do recurso especial. 
Incidência da Sumula n. 115 do STJ (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Precedentes.4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.584.242/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO. 
ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. PRAZO DE 5 DIAS PARA 
JUNTADA DO MANDATO. IRREGULARIDADE NÃO SANADA. 
SÚMULA 115 DO STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UNIFICAÇÃO 
DE PENAS. CONHECIMENTO DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE.

I - Constatada a irregularidade da representação processual, a Defesa 
foi regularmente intimada para que, no prazo legal, acostasse aos 
autos o respectivo instrumento, sob pena de não conhecimento do 
recurso.

II - A agravante, contudo, deixou de cumprir a exigência, o que levou 
ao não conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ.

III - Ausente a comprovação da regular representação processual, no 
prazo previsto no art. 932, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, o não conhecimento do recurso é medida que se impõe, não se 
admitindo regularização posterior, haja vista a ocorrência da preclusão.

IV - A jurisprudência se consolidou no sentido de atribuir à parte o 
ônus de diligenciar para que estejam satisfeitos os requisitos 
necessários à admissão do recurso especial, entre os quais a juntada 
do instrumento de procuração, não podendo o causídico atribuir aos 
serventuários da justiça a responsabilidade pela autuação do feito 
nesta Corte. Precedentes.
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V - Inviável o conhecimento de habeas corpus de ofício sobre matéria 
de unificação de penas quando o agravante possui outros feitos 
distribuídos a relatores distintos, sob pena de ruptura indevida do 
sistema de distribuição de processos adotado pela Secretaria 
Judiciária deste Tribunal, consoante decisão da Terceira Seção no CC 
n. 116.122/DF.

Agravo regimental desprovido e habeas corpus não conhecido.

(AgRg no RCD no AREsp n. 2.213.312/PR, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.594.532 / MA
Número Registro: 2024/0096529-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001506120208100022

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL BEZERRA DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO LIMA ARAÚJO - MA009564

LUANA MORAIS SANTIAGO - MA026768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
CORRÉU : FRANCISCO SANTOS DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL BEZERRA DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO LIMA ARAÚJO - MA009564

LUANA MORAIS SANTIAGO - MA026768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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